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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. 
FINANCIAMENTO DE MOTO. IRRESIGNAÇÃO QUE CON-
TÉM REQUERIMENTO PARA APLICAÇÃO DA TAXA MÉ-
DIA DE MERCADO AOS JUROS CONSTANTES NO CON-
TRATO. PLEITO NÃO FORMULADO NA PETIÇÃO INICI-
AL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO 
QUANTO ÀS PRETENSÕES CONSTANTES NA EXORDI-
AL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  APLICAÇÃO  DO 
ART.  557,  CAPUT,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO À IRRESIGNAÇÃO. 

- “(...).  Mostra-se descabida, em âmbito recursal, a análise  
de teses não suscitadas em primeiro grau de jurisdição pela  
apelante, por se tratar de inovação recursal. Com essas con-
siderações, nego seguimento ao recurso por ser manifesta-
mente inadmissível, nos termos do art. 557, caput, do código  
de processo civil.”  (TJPB; APL 0029155-17.2013.815.2001; 
Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB 
19/05/2015; Pág. 11)

VISTOS

Trata-se de apelação cível interposta por Luciana de Barros Candido, em 

face da sentença de fls. 85/86, que julgou improcedente a “Ação Declaratória de Nulidade 

de Cláusula Contratual c/c Repetição de Indébito e Danos Morais”, ajuizada em face BV 
Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento.
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Na decisão recorrida, o Juiz de primeiro grau compreendeu por insubsisten-

tes os pleitos autorais de irregularidades em contrato de financiamento de um veículo 

PAS MOTOCICLE YAMAHA 2008 , pactuado entre as partes.

Em suas razões recursais (fls.89/91), o autor defende a abusividade dos ju-

ros praticados na avença, pugnando pela aplicação da taxa média de mercado, o que per-

mite a revisão judicial.

Ao final, requer o provimento da irresignação, de modo que a demanda seja 

julgada procedente.

Sem contrarrazões (fls. 93v).

Parecer pelo não conhecimento do apelo (fls. 100/104).

É o relatório.

DECIDO

O presente recurso merece ter o seu seguimento negado, ante a inovação 

recursal intentada pelo suplicante.

Na petição inicial, foram formulados os seguintes pleitos referentes à nulida-

de das cobranças denominadas de Tarifas de Operação Ativa e de Emissão de Boleto, 

com a repetição do indébito de tais valores.

Após o julgamento de improcedência da ação, o promovente, em seu apelo, 

requer a aplicação de juros com base na taxa média de mercado, o que não foi requerido 

na peça inaugural. 
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Nesse sentido, como é cediço, toda questão a ser discutida na lide deve ser 

suscitada na inicial ou na contestação, não podendo ser conhecida a matéria arguida ape-

nas em sede de apelação, porquanto não faz parte do pedido formulado.

Dito isto, a análise do referido pleito, em grau recursal, implica supressão de 

instância, o que é inadmissível no sistema jurídico pátrio.

Acerca do tema, apresento jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça, 

vejamos: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  DE  POSSE.  

TURBAÇÃO. TESTAMENTO HOMOLOGADO E REGISTRA- DO.  

FAVORECIMENTO DA AUTORA. PERDA SUPERVENIENTE DO 

INTERESSE PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

JULGAMENTO DO MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.  CARÊNCIA DE 

INTERESSE RECURSAL. NOVA CAUSA DE PEDIR. IMPOSSIBI-

LIDADE. INOVAÇÃO. AFRONTA AO ART. 515 DO CPC. SEGUI-

MENTO NEGADO. O interesse recursal  deve ser  demonstrado  

pela utilidade da irresignação para alcançar a providência deseja-

da, bem como a necessidade do recurso para conquistá-la. Mos-

tra-se descabida, em âmbito recursal, a análise de teses não 
suscitadas em primeiro grau de jurisdição pela apelante, por  

se  tratar  de  inovação  recursal.  Com essas  considerações,  
nego seguimento ao recurso por  ser  manifestamente inad-

missível, nos termos do art. 557, caput, do código de proces-
so civil.” (TJPB; APL 0029155-17.2013.815.2001; Relª Desª Ma-

ria das Graças Morais Guedes; DJPB 19/05/2015; Pág. 11)

“AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  MATÉRIA  NÃO 

VEICULADA  NA  PETIÇÃO  INICIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE 

COGNIÇÃO PELO TRIBUNAL AD QUEM. APELO A QUE SE NE-

GOU SEGUIMENTO COM ARRIMO NO ART. 557 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL. DESPROVIMENTO.  A matéria não vei-
culada na petição inicial ou na contestação não pode ser de-
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duzida em sede recursal, por consubstanciar inovação, situa-

ção repudiada pela legislação processual, doutrina e jurispru-
dência,  acarretando  o  não  conhecimento  da  insurreição.” 

(TJPB; Rec. 0077800-10.2012.815.2001; Segunda Câmara Espe-

cializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista  Barbosa;  DJPB  

10/07/2014; Pág. 11)  

“APELAÇÃO  CÍVEL.  01.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. TERÇO CONSTITUCIONAL 

DE FÉRIAS. OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO INDEPEN-

DENTEMENTE DO GOZO. JURISPRUDÊNCIA DO STF. PAGA-

MENTO.  ÔNUS  CABÍVEL  À  EDILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO 

ART. 333, II, DO CPC. VERBAS DEVIDAS. LICENÇA-PRÊMIO.  

CONVERSÃO EM PECÚNIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.  

DESCABIMENTO. SALÁRIO-FAMÍLIA.(...) Apelação cível 02. Or-

dinária de cobrança.  Matérias não ventiladas na contestação.  
Inovação  recursal.  Impossibilidade.  Não  conhecimento  do 

apelo. Aplicação do art. 557, caput, do CPC. Seguimento ne-
gado. Toda a matéria a ser discutida na lide deve ser suscita-

da na inicial ou na contestação, não devendo ser conhecida a  
matéria arguida apenas em sede de apelação, porquanto não  

faz parte do pedido formulado.” (TJPB; Proc. 061.2009.000542-

4/001;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB  

15/02/2012; Pág. )

Desse modo, a irresignação da apelante não merece ser conhecida.

À luz de tais considerações,  na forma permissiva do art. 557,  caput, do 
Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO APELO. 

P.I.

João Pessoa, 13 de outubro de 2015.
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Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/14 e J/01 (R)
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